
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO FASE DE 
TRAMITAÇÃO

1 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02010023 /2024 VEREADOR BRIVALDO 

MARQUES
DISPÕE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO DISQUE SAÚDE MENTAL DA MULHER, UM CANAL DE 
ATENDIMENTO VISANDO FORNECER APOIO EMOCIONAL E PSICOLÓGICO PARA MULHERES EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE.
LEITURA

2 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02010026 /2024 VEREADOR BRIVALDO 

MARQUES
INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE CAPACITAÇÃO PARA MONITOR QUE ATUA 

UTILIZADOS NOS VEÍCULOS NO TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS, COM ATÉ 11 (ONZE) 
ANOS DE IDADE, NA CIDADE DE MACEIÓ.

LEITURA

3 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02150003 /2024 VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA

INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ O PROGRAMA MUNICIPAL DE 
EQUOTERAPIA, VOLTADO PARA CRIANÇAS E ADULTOS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA E/OU 

MENTAL OU DE DISTÚRBIO COMPORTAMENTAL E AS VÍTIMAS DE ACIDENTES, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

LEITURA

4 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 10230010 /2023 VEREADORA TECA NELMA INSTITUI E INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ O 

DIA MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO. LEITURA

5 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02150004 /2024 VEREADORA TECA NELMA DISPÕE SOBRE CONJUNTO DE AÇÕES E CAMPANHAS DE CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE AO 

CAPACITISMO NAS ESCOLAS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ LEITURA

6 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02190001 /2024 VEREADOR ALDO LOUREIRO DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA VILA EMATER II, - 

ASMOVE LEITURA

7 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02200026 /2024 VEREADOR OLIVEIRA LIMA

DISPÕE SOBRE A DEFINIÇÃO E O DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS "ANTIBULLYING" POR 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO E DE EDUCAÇÃO INFANTIL, PÚBLICAS OU PRIVADAS, COM OU 

SEM FINS LUCRATIVOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
LEITURA

8 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02200030 /2024 VEREADOR ZÉ MÁRCIO FILHO CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO TRANSFORMAR. LEITURA

9 PROJETO DE 
DECRETO PROCESSO WEB N° 02050027 /2024  VEREADOR SIDERLANE 

MENDONÇA
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO BENEMÉRITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ AO SR. 

ALANDENIS TENÓRIO DA SILVA. LEITURA

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

PROLONGAMENTO
06ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2024

22/02/2024



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

PROJETO DE LEI Nº ____/2024 
(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

DISPÕE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO 
DO DISQUE SAÚDE MENTAL DA 
MULHER, UM CANAL DE 
ATENDIMENTO VISANDO FORNECER 
APOIO EMOCIONAL E PSICOLÓGICO 
PARA MULHERES EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE. 

 

 
A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º. Fica instituído, nos termos desta Lei, do Disque Saúde Mental da Mulher, 

um canal de atendimento visando fornecer apoio emocional e psicológico para mulheres 

em situação de vulnerabilidade.  

Art. 2º. O Disque Saúde Mental da Mulher deve, através de um número 

telefônico, dispor de profissionais disponíveis para atendimento que forneça apoio 

emocional e psicológico para mulheres em situação de vulnerabilidade e adoecimento 

mental, sob total sigilo e anonimato.  

Art. 3º. Os profissionais capacitados para realizar os atendimentos deverão dispor 

de informações sobre:  

I - Locais e formas de encaminhamento para atendimentos especializados de saúde 

mental e acompanhamento psicológico, em especial atendimentos especializados para 

mulheres em situação de violência;  

II -Telefones e endereços de CRAS e CREAS do município, uma vez que a 

vulnerabilidade econômica da mulher ser uma das causas de adoecimento mental;  

III - Endereço de todas as delegacias do município de Maceió, com ênfase nas 

delegacias 24h e nas delegacias especializadas, como a Delegacia da Mulher;  



IV - Endereço dos Hospitais Públicos do município de Maceió, com ênfase nos 

Hospitais com atendimento especializados para vítimas de assédio e violência sexual;  

V - Auxílios e programas municipais para mulheres em situação de violência e 

situação de vulnerabilidade econômica, bem como seus direitos.  

Art. 4º. O Disque Saúde Mental da Mulher deve ser divulgado, através de cartazes 

e outros meios de publicidade, em locais de grande circulação, como estações de ônibus, 

comercio e demais locais.  

Art. 5º. A Secretaria Municipal da Mulher, Pessoas com Deficiência, Idosos e 

Cidadania deverá tornar público, anualmente, relatórios oriundos dos dados coletados 

através dos atendimentos realizados, contendo dados socioeconômicos, para fins de 

planejamento de políticas públicas que visem combater esta problemática, preservado o 

anonimato das partes envolvidas.  

Art. 6º. O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 

(sessenta) dias após sua publicação.  

Art. 7º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 01 de fevereiro de 2024. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

Trata-se de projeto de Lei com o objetivo de implementar o Disque Saúde Mental 

da Mulher, um canal de atendimento visando fornecer apoio emocional e psicológico para 

mulheres em situação de vulnerabilidade.  

A necessidade deste Projeto de Lei se justifica uma vez que, mais de 1 bilhão de 

pessoas viviam com algum transtorno mental ou causado pelo uso de substâncias antes 

da pandemia. Passado este tenebroso período, as sequelas deixadas intensificaram a 

gravidade do quadro de saúde mental geral da população, em especial das mulheres.  

A organização Think Olga, em pesquisa realizada por todo o país, apresentou 

resultados que assustam, mas não surpreendem: quase metade (45%) das entrevistadas 

possuem um diagnóstico de ansiedade, depressão ou algum outro tipo de transtorno 

mental. A ansiedade, transtorno mais comum no Brasil, faz parte do dia a dia de 6 em 

cada 10 mulheres brasileiras, de acordo com a pesquisa inédita que realizamos com 1.078 

mulheres, de 18 a 65 anos, em todos os estados do Brasil.  

É importante lembrar também que o conceito de saúde mental vai além do 

diagnóstico de transtornos. A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a saúde 

mental como um estado de bem-estar no qual o indivíduo é capaz de utilizar suas 

habilidades cognitivas e emocionais, lidar com as demandas e o estresse cotidianos e 

contribuir para a sua comunidade.  

A saúde mental é um componente integral da saúde e qualidade de vida das 

pessoas, e engloba o bem-estar emocional, psicológico e social. A saúde mental não é 

apenas a ausência de transtornos, mas também contempla a presença de recursos sociais 

e ambientais e capacidades emocionais e cognitivas que promovam o bem-estar mental.  

Inúmeros estudos já identificaram que desvantagens sociais associadas ao gênero 

feminino, como a maior exposição à violência doméstica e sexual, oportunidades 

educacionais e de emprego limitadas e mais responsabilidades de cuidado, podem 

contribuir para o aumento do risco de transtornos mentais entre as mulheres. A própria 

OMS reconhece a influência das disparidades de gênero na saúde mental.  

A situação financeira é o que mais gera insatisfação para as brasileiras atualmente 

e pressiona muito mais a vida das mulheres negras e pobres. A pressão e a preocupação 

de colocar comida na mesa e pagar todas as contas da casa e da família recai sobre elas: 



as mulheres são as principais ou únicas provedoras em 38% dos lares. Apenas 11% das 

entrevistadas pela Think Olga afirmam não contribuir financeiramente para pagar as 

despesas de suas famílias. Ou seja, prover também é uma obrigação delas.  

A pesquisa realizada pela Think Olga também se dedica a jogar luz sobre a 

importância do trabalho do cuidado e as implicações de sua invisibilidade e 

desvalorização para a sociedade em geral, e em especial, para as mulheres. O serviço de 

cuidar exige muito tempo, é mal pago (quando pago) e gera um esforço invisibilizado e 

contínuo. O trabalho de cuidado sobrecarrega principalmente as mulheres de 36 a 55 anos 

(57% cuidam de alguém) e pretas e pardas (50% cuidam de alguém).  

Para além dos problemas financeiros e a sobrecarga do trabalho de cuidado, outros 

fatores impõem sofrimento psíquico às mulheres: pressões estéticas e as violências de 

gênero. Não por acaso, a baixa autoestima e a insatisfação com o corpo também são 

fatores mencionados pelas entrevistadas pelo seu impacto negativo em sua saúde 

emocional. 

Conectado a isso está o fato de que as mulheres representam 68% dos diagnósticos 

de pessoas com transtornos alimentares no Brasil.  

As violências de gênero, ou o medo constante de sofrê-las, também exercem uma 

forte pressão na psique das mulheres. O medo constante de sofrer violência é citado por 

1 em cada 6 (16%) entrevistadas pela Think Olga como fator de impacto em sua saúde 

mental. O medo não é infundado: no Brasil, quase 60 mil mulheres sofreram violência 

diariamente em 2022. O equivalente a um estádio lotado.  

Assim, é papel nosso, enquanto Vereadores, atuar para mitigar os efeitos das 

desigualdades de gênero na sociedade. No mês de setembro, conhecido como “Setembro 

Amarelo”, por ser um mês de conscientização sobre a saúde mental, iniciativas que visem 

tratar do tema são fundamentais.  

Desta forma, resta justificada a presente propositura e espero contar com o apoio 

dos nobres colegas desta Casa, para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 01 de fevereiro de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

PROJETO DE LEI Nº ____/2024 
(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL 
DE CAPACITAÇÃO PARA MONITOR 
QUE ATUA NOS VEÍCULOS 
UTILIZADOS NO TRANSPORTE 
ESCOLAR DE ALUNOS, COM ATÉ 11 
(ONZE) ANOS DE IDADE, NA CIDADE 
DE MACEIÓ. 

 

 
A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º - Torna obrigatória a presença do monitor com curso de capacitação para 

atuar nos veículos utilizados no transporte escolar de alunos, com até 11 (onze) anos de 

idade, na cidade de Maceió.  

Art. 2º - Caberá ao monitor certificar-se de que todas as crianças estejam 

identificadas; garantir que cada criança esteja segura, utilizando cinto de segurança; 

assegurar que nenhuma criança seja deixada desacompanhada em qualquer momento 

durante a viagem e ao seu término, assegurar a entrada de todas as crianças no 

estabelecimento de ensino.  

Art. 3º - O profissional deverá apresentar-se ao trabalho devidamente identificado 

com crachá de monitor, e ter a sua certificação reconhecida pelas autoridades 

competentes, em especial pela Secretaria Municipal de Educação e do Departamento 

Municipal de Transportes e Trânsito.  

§ 1º - O não cumprimento deste artigo acarretará multa, suspensão e até o 

descredenciamento do permissionário do sistema de transporte escolar.  



Art. 4º - A Secretaria Municipal de Educação da Cidade de Maceió, em conjunto 

com Departamento Municipal de Transportes e Trânsito (DMTT) ficará responsável pelo 

curso de capacitação desses profissionais.  

Art. 5º - O critério para aplicação do valor da multa, da suspensão, bem como da 

exclusão apontada no artigo 3.º, será definido pela Secretaria Municipal de Educação, 

assim como pela Departamento Municipal de Transportes e Trânsito.  

Art. 6º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 01 de fevereiro de 2024. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente atendimento no ensino 

fundamental, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde; e regem-se pelas disposições do Estatuto da 

Criança e do Adolescente as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos a eles 

assegurados, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular de programas 

suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e assistência à saúde do 

educando do ensino fundamental (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente, artigos 54, VII, e 208, V).  

Por sua vez, é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, não apenas o direito à vida e à saúde, 

mas também o direito à educação, à profissionalização, à cultura, à dignidade e ao respeito 

(Constituição Federal, artigo 227, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, 

de 2010).  

Sabe-se que, para garantir o direito a uma educação de qualidade, é preciso 

oferecer aos alunos o adequado acesso à escola, isto é, escola próxima de suas residências 

e transporte escolar digno e seguro.  

Assim, tendo em vista especificamente a oferta de transporte digno e seguro aos 

estudantes do sistema municipal de ensino, esta propositura pretende tornar obrigatória, 

nos veículos utilizados para o serviço de transporte escolar de alunos com até 10 anos de 

idade, a presença de um monitor com certificação para exercer essa função.  

Destarte, esta proposta legislativa tem por finalidade os serviços de transporte 

escolar - público ou privado, gratuito ou não - de alunos com até 11 anos de idade no 

âmbito do sistema municipal de ensino.  

Normalmente, esse é o caso dos alunos das escolas públicas municipais e privadas 

que frequentam os cinco primeiros anos do ensino fundamental, eis que, idealmente, 

deve-se cursar o primeiro ano do referido nível de ensino aos seis anos; o segundo, aos 

sete; o terceiro, aos oito; o quarto, aos nove; e o quinto, até os onze.  

Ante o exposto, estamos propondo este projeto de lei, com o objetivo de obrigar 

a presença de monitor nos veículos utilizados para o serviço de transporte escolar, diga-

se, devidamente capacitado para exercer de forma responsável a sua função; 



lamentavelmente crianças estão morrendo por falta de cuidados adequados no transporte 

escolar, e a capacitação desses profissionais é matéria que se impõe. Portanto, o que se 

pretende, é aumentar, urgente, as normas de segurança desse serviço de utilidade pública, 

considerado absolutamente fundamental nos dias atuais, para assegurar a Vida de nossas 

crianças.  

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres Colegas Parlamentares para a 

aprovação deste projeto de lei. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 01 de fevereiro de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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PROJETO DE LEI Nº ______/2023 
 

Institui e inclui no Calendário Oficial de 
Eventos do Município de Maceió o “Dia 
Municipal de Enfrentamento à violência 
Política de Gênero” 
 

AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica instituído e incluído no Calendário Oficial de Eventos do Município de 
Maceió o “Dia Municipal de Enfrentamento à Violência de Política de Gênero”, a ser 
celebrado, anualmente, no dia 15 de novembro.  
 
Art. 2º A comemoração a que se refere este artigo poderá ser efetuada por meio dos mais 
diversos eventos, tais como reuniões, debates, palestras e seminários entre o Poder 
Executivo Municipal e Sociedade Civil com o objetivo de levar conhecimento para a 
população acerca da importância das candidaturas femininas.  
 
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
 
 
Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 23 de Outubro de 
2023.   
 

 
 
 

Teca Nelma 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA1 
 

A presente propositura tem com o objetivo instituir e incluir no Calendário Oficial 

dos Eventos do Município de Maceió o “Dia de Enfrentamento à Violência Política de 

Gênero” a ser celebrado anualmente no dia 15 de novembro.  

A violência de política de gênero é caracterizada como a agressão física, 

psicológica, patrimonial, simbólica ou sexual contra as mulheres, com a finalidade de 

impedir ou restringir o acesso e exercício de funções públicas e/ou induzi-las a tomar 

decisões contrárias à sua vontade.  

Além da motivação sexista ou misógina, marcadores como raça, classe, orientação 

sexual, identidade de gênero, deficiência e idade podem ser mobilizados na perpetração 

da violência política contra as mulheres.  

O Brasil tem procurado incidir no processo eleitoral a participação de modo a 

promover um aumento da participação das mulheres nos pleitos, garantindo não apenas 

que elas possam concorrer às eleições, mas também que suas candidaturas tenham 

viabilidade.   

De outra parte, a violência política de gênero tem sido apontada também como um 

obstáculo a participação das mulheres na política. A violência contra as mulheres que 

estão em espaços políticos - sejam espaços institucionais ou não - não é propriamente 

uma novidade na realidade política brasileira. Porém, especialistas têm destacado que o 

avanço do debate em torno da representatividade política das mulheres, bem como, o 

avanço da pauta de igualdade de gênero na agenda política do país, têm produzidos 

reações violentas de tipos variados, as quais podemos identificar sobre o conceito de 

violência política de gênero. 

As ameaças de morte à mulheres eleitas em diversas cidades do país corroboram 

a constatação de que a violência política de gênero é um instrumento utilizado para 

constranger o pleno gozo dos direitos políticos já há muito tempo garantido as mulheres.  

 
1 https://docs.google.com/viewer?url=https%3A//consulta.camara-

arq.sp.gov.br/arquivo%3FId%3D255728 
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Acreditamos ser importante e necessária a sinalização que a cidade de Maceió 

dará ao País ao ver aprovada por essa Casa de Leis um dia de luta contra a violência 

política de gênero e com previsão de ações que visibilizem o tema, como campanhas 

publicitárias e seminários.  

Considerando o desafio de desnaturalizar e visibilizar tipos de violências políticas 

de gênero, como a psicológica, patrimonial, simbólica ou sexual, propomos como marco 

o dia 15 de novembro2, visto ser a  data em que o Brasil teve o maior número de 

candidaturas trans, principalmente de mulheres trans e travestis, eleitas da história – fato 

ocorrido nas últimas eleições municipais do país. 

A escolha do 15 de novembro tem, portanto, o objetivo de homenagear a luta das 

mulheres por igualdade, democracia e por uma vida livre de todas as formas de violência. 

Dessa forma, vemos como primordial o andamento do projeto nesta casa, ao passo 

que solicito a aprovação dos meus pares.  

 

 

 

 

Teca Nelma 

Vereadora 

 

 

 
2 https://www.brasildefato.com.br/2020/11/16/vereadoras-negras-e-trans-estao-entre-as-

candidaturas-mais-votadas-em-13-capitais 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

    GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 

 

PROJETO DE LEI Nº ______/2024 

 

DISPÕE SOBRE CONJUNTO DE AÇÕES E 
CAMPANHAS DE CONSCIENTIZAÇÃO E 
COMBATE AO CAPACITISMO NAS 
ESCOLAS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. 

 

  AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 

 

    A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta lei institui um conjunto de ações e campanhas de conscientização e combate 

ao capacitismo nas escolas no âmbito do Município de Maceió. 

Art. 2º Para efeito desta lei é considerado capacitismo a ideia de que pessoas com 

deficiência são inferiores àquelas sem deficiência, em comparação com um referencial 

definido socialmente, ainda quando não intencionais ou quando subestimam 

capacidades, aptidões e potencialidades das pessoas com deficiência.  

Art. 3º O conjunto de ações e campanhas tem por finalidade o combate ao capacitismo 

visando levar conhecimento e conscientização aos estudantes e profissionais de 

educação e consequentemente para a sociedade em geral.  

Art. 4º Nas creches e escolas públicas e privadas, as ações e campanhas deverão utilizar 

linguagem adequada ao nível de atendimento e escolaridade e deverão, no mínimo, 

ocorrer anualmente.  

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará o necessário para a execução da Lei. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 15 de Fevereiro 

de 2024. 

 

 

                                      Teca Nelma 

                             Vereadora por Maceió 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

    GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 

 

JUSTIFICATIVA 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência estabelece em seu artigo 2º que pessoa com 

deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 

sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas. A Lei Brasileira de inclusão estabelece em seu artigo 4º que “toda pessoa com 

a deficiência tem direito à igualdade de oportunidades como as demais pessoas e não 

sofrerá nenhuma espécie de discriminação”.  

O projeto de lei tem como objetivo institui conjunto de ações e campanhas de 

conscientização e combate ao capacitismo nas escolas do município de Maceió, entende-

se por capacitismo toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, 

que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou 

o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, 

incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas 

(lei 13.146, 2015, art 4. §1º). 

Levar o combate ao capacitismo para as escolas é primordial para a construção de 

uma sociedade igualitária e comprometida com os direitos fundamentais, além de 

conscientizar e levar conhecimento para os estudantes, corroborando também com a 

diminuição do preconceito e bullying no ambiente escolar.   

A proposta já é lei em outros municípios como por exemplo Niterói/RJ1 e São 

Sebastião/SP2. Observa-se ainda que não há óbice acerca da constitucionalidade e 

legalidade do projeto de lei, bem como é inegável a importância e relevância do mérito 

da proposta no município de Maceió/AL.  

 

Teca Nelma 

Vereadora 

 
1 https://leismunicipais.com.br/a/rj/n/niteroi/lei-ordinaria/2022/372/3713/lei-ordinaria-n-3713-2022-

dispoe-sobre-conjunto-de-acoes-e-campanhas-de-conscientizacao-e-combate-ao-capacitismo-nas-

escolas-do-municipio-de-niteroi 

 
2https://www.caibate.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=9427&cdDiploma=20212858

&NroLei=2.858&Word=&Word2= 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 
 
 
PROJETO DE LEI   Nº ______/2024  

 
 
 
 
 

“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA  A 
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA VILA 
EMATER II, - ASMOVE”. 

 
 
 
O Prefeito do Município de Maceió faz saber que a Câmara de 
Vereadores de Maceió aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
 
 
Art. 1º. Fica declarada de Utilidade Pública a Associação de Moradores 
da Vila Emater II - ASMOVE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, inscrita no CNPJ sob o número 07.161.837/0001-61, com sede 
situada à Rua do Livramento nº 50, Jacarecica, nesta Cidade de Maceió – 
Alagoas, CEP 57.000-000.  
 
Art. 2°.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em  19     

de fevereiro de 2024. 
 
 

 

  
 

 

 

 

 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

O presente Projeto de Lei visa declarar como Entidade de Utilidade 
Pública a Associação de Moradores da Vila Emater II - ASMOVE, Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, que tem por finalidade promover 
a melhoria da qualidade de vida das pessoas residentes naquela comunidade. 

 
A “Associação de Moradores da Vila Emater II - ASMOVE” tem 

como objetivos: promover a defesa dos direitos a moradia, saneamento, 
edicação, apoiar a luta dos catadores de materiais recicláveis pelo 
reconhecimento profissional e sua organização em cooperativas e associações, 
lutar pela proteção a família, à infância, maternidade, a adolescência e à velhice, 
defender o direto das pessoas portadoras de  deficiências, promover atividades 
educativas nas áreas da saúde, meio ambiente e o desenvolvimento educacional 
e cultural da comunidade entre outros.  

 
Portanto, devido à importância dessa instituição para o melhor 

desenvolvimento das pessoas que fazem parte daquela comunidade do 
município de Maceió e, por estar em consonância com os requisitos legais da 
Lei 4.294 de 07 de fevereiro de 1994, Lei essa que regulamenta as exigências 
da concessão do Título de Utilidade Pública, solicito aos meus Nobres Pares a 
aprovação deste Projeto de Lei.  

 
 

Maceió, em  19  de fevereiro de 2024. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
07.161.837/0001-61
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
17/11/2004

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DOS MORADORES DA VILA EMATER II

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ASMOVE II

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R DO LIVRAMENTO

NÚMERO
50

COMPLEMENTO
********

 
CEP
57.038-647

BAIRRO/DISTRITO
JACARECICA

MUNICÍPIO
MACEIO

UF
AL

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ASMOVE@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(82) 3232-5632/ (82) 9856-3256

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
17/01/2021

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 07/02/2024 às 09:28:30 (data e hora de Brasília). Página: 1/1









 

RELATÓRIO DE AÇÕES EXECUTADAS PELA ASMOVE, DURANTE A NOVA GESTÃO DE 
2021 A 2024, EM PROL DA COMUNIDADE VILA EMATER 2. 

 

  A comunidade Vila Emater 2, vem passando por um período bastante agitado em 
relação a anos atrás, por conta de um grupo de moradores que cansados de tantas 
promessas arregaçaram as mangas e partiram para a luta; buscando com seus poucos 
conhecimentos e dedicação, ajuda com aqueles que se mostraram interessados e que 
queriam ver mudança naquela comunidade. 

 São os parceiros e voluntários que nos trazem a esperança de dias melhores para 
nossa comunidade, trazendo melhorias, ensinamentos e conhecimentos como um todo 
para nós. 

  

A Diretoria da Asmove, se preocupou em pontuar passo a passo dos objetivos a 
serem alcançados, isso através do poder público municipal, estadual e federal, onde 
iniciou com uma lista de demandas com ofícios entregues aos órgãos competentes; que 
aos poucos logo vimos resultados, uma das primeiras conquistas foi o terreno que a 
prefeitura de Maceió comprou e afirmou que iria trazer para nós uma creche comunitária, 
onde aqui não temos. 



  

 A nossa necessidade era de vários itens que são essenciais para sobrevivência de 
todo ser humano e para termos vida digna, como por exemplo: a água;  tivemos o apoio 
do Vereador Aldo Loureiro, onde levou tal situação para que o Estado nos enxergasse e 
admitisse que nós precisaríamos de um poço artesiano, então,  fomos comtemplado com 
uma construção do poço, espaço para colocação das caixas d’agua, bomba e toda 
estrutura. 

 

Então, dando continuidade as conquistas com o apoio do Aldo Loureiro, a 
comunidade está com um programa consultório nas ruas que atende na nossa 
associação, ações do governo como o programa brota nas grotas, entre outros de 
utilidade pública. Com isso, atraiu um leque com vários outros parceiros como: 
 Sebrae, com palestras de empreendedorismo, cursos de  associativismo e 
assessorias com excelente qualidade. 

 

 



 A Cruz Vermelha, também se fez presente com sua parceria, fazendo as doações 
de roupas e alimentos para a comunidade. 

 

 

 Uma das mais importantes e desejadas conquistas, foi o asfalto.  O sofrimento era 
demais; idosos, mulheres, crianças não conseguiam trafegar nas ruas quando chegava o 
inverno. Carros de aplicativos não entravam na comunidade, éramos descriminados 
demais, vivíamos sendo humilhados a cada minuto de nossas vidas, mas através de 
muita luta e parcerias voluntárias conseguimos vencer e hoje somos honrados. 

  

                                        ANTES                                                                    DEPOIS 

 

 

 



  

Agora temos identidade. Enviamos emails para os Correios fazendo solicitações 
que viessem entregar nossas encomendas em nossas casas; mesmo sendo barracos, 
mas é nosso lar e merecemos ser tratados com dignidade, temos o mesmo direito de 
todos. 

 

 

 

 Com a assessoria do Vereador Aldo Loureiro, voluntários, promotor, advogados 
fomos atrás do nosso maior bem, que são a documentação das nossas casas, com a 
doação da posse da terra que está para ser liberada com fé em Deus. O apoio e a 
atenção da Dr Niedja  foi primordial nesta nossa trajetória. 

 

 

 



  

No ano de 2023, fomos comtemplados pela Empresa Orizon no projeto Desafio 
Comunidade Sustentável, onde fomos inscritos com o projeto reciclando sorrisos, e 
recebemos uma verba para trabalhar ensinando crianças a produzirem seus próprios 
brinquedos recicláveis, levando assim, elas despertarem um artista que tem dentro de 
cada um. Este projeto não teria acontecido se não tivéssemos a assessoria e elaboração 
da empresa Mobilize, que tem como representante Renata Amorim, que esta é um anjo 
em nossas vidas; sem contar que participamos de consultorias e acompanhamentos de 
vários outros projetos pela empresa dela. 

 

 

 

  Contudo, só temos a agradecer, primeiramente a Deus por nos dar a oportunidade 
de fazer parte desta diretoria da ASMOVE, e mostrar o nosso potencial que vem se 
fortalecendo cada vez mais com a ajuda dos parceiros e voluntários que aqui habitam e 
circulam, também ressaltar que estamos firmes e fortes para lutar e vencer as batalhas 
que estiverem a chegar, e assim alcançarmos nossos objetivos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

 

PROJETO DE LEI Nº ______/2024 

 

“DISPÕE SOBRE A DEFINIÇÃO E O 

DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS 

"ANTIBULLYING" POR INSTITUIÇÕES DE ENSINO E 

DE EDUCAÇÃO INFANTIL, PÚBLICAS OU 

PRIVADAS, COM OU SEM FINS LUCRATIVOS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º - As instituições de ensino e de educação infantil, públicas ou privadas, com ou sem 

fins lucrativos, que pretenderem desenvolver políticas “antibullying”, deverão atentar aos 

termos dessa Lei. 

 

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, considera-se “bullying” qualquer prática de violência física 

ou psicológica, intencional e repetitiva, entre pares, que ocorra sem motivação evidente, 

praticada por um indivíduo ou grupo de indivíduos, contra uma ou mais pessoas, com o 

objetivo de intimidar, agredir fisicamente, isolar, humilhar, ou ambos, causando dor e 

angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas. 

 

§ 1º - Constituem práticas de “bullying”, sempre que repetidas: 

I – ameaças e agressões físicas como bater, socar, chutar, agarrar, empurrar; 

II – submissão do outro, pela força, à condição humilhante; 

III – furto, roubo, vandalismo e destruição proposital de bens alheios; 

IV – extorsão e obtenção forçada de favores sexuais; 

V – insultos ou atribuição de apelidos vergonhosos ou humilhantes; 

VI – comentários racistas, homofóbicos ou intolerantes quanto às diferenças econômico 

sociais, físicas, culturais, políticas, morais, religiosas, entre outras; 

VII – exclusão ou isolamento proposital do outro, pela fofoca e disseminação de boatos ou de 

informações que deponham contra a honra e a boa imagem das pessoas; e 

VIII – envio de mensagens, fotos ou vídeos por meio de computador, celular ou assemelhado, 

bem como sua postagem em “blogs” ou “sites”, cujo conteúdo resulte em sofrimento 

psicológico a outrem. 

 

§ 2º - O descrito no inciso VIII do § 1º deste artigo também é conhecido como “cyberbullying”. 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

 

Art. 3º - A política “antibullying” terá como objetivos: 

I – reduzir a prática de violência dentro e fora das instituições de que trata esta Lei e melhorar 

o desempenho escolar; 

II – promover a cidadania, a capacidade empática e o respeito aos demais; 

III – disseminar conhecimento sobre o fenômeno “bullying” nos meios de comunicação e nas 

instituições de que trata esta Lei, entre os responsáveis legais pelas crianças e adolescentes 

nela matriculados; 

IV – identificar concretamente, em cada instituição de que trata esta Lei, a incidência e a 

natureza das práticas de “bullying”; 

V – desenvolver planos locais para a prevenção e o combate às práticas de “bullying” nas 

instituições de que trata esta Lei; 

VI - capacitar os docentes e as equipes pedagógicas para o diagnóstico do “bullying” e para o 

desenvolvimento de abordagens específicas de caráter preventivo; 

VII – orientar as vítimas de “bullying” e seus familiares, oferecendo-lhes os necessários apoios 

técnico e psicológico, de modo a garantir a recuperação da autoestima das vítimas e a 

minimização dos eventuais prejuízos em seu desenvolvimento escolar; 

VIII – orientar os agressores e seus familiares, a partir dos levantamentos específicos, caso a 

caso, sobre os valores, as condições e as experiências prévias – dentro e fora das instituições 

de que trata esta Lei- correlacionadas à prática de “bullying”, de modo a conscientizá-los a 

respeito das consequências de seus atos e a garantir o compromisso dos agressores com um 

convívio respeitoso e solidário com seus pares; 

IX – evitar tanto quanto possível a punição dos agressores, privilegiando mecanismos 

alternativos como, por exemplo, os “círculos restaurativos”, a fim de promover sua efetiva 

responsabilização e mudança de comportamento; 

X – envolver as famílias no processo de percepção, acompanhamento e formulação de 

soluções concretas; e 

XI – incluir no regimento a política “antibullying” adequada ao âmbito de cada instituição. 

 

Art. 4º - Para fins de incentivo à política “antibullying”, o Município poderá contar com o apoio 

da sociedade civil e especialistas no tema ou entidades, realizando as providências cabíveis.              

 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 19 de janeiro de 2024. 

_______________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei 

Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, 

razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de Lei. 

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da presente 

proposição. 

Bullying é um termo em inglês utilizado para descrever atos de violência física ou 

psicológica, intencionais e repetidos, praticados por um indivíduo (bully - «tiranete» ou 

«valentão») ou grupo de indivíduos com o objetivo de intimidar ou agredir outro indivíduo (ou 

grupo de indivíduos) incapaz(es) de se defender. Também existem as vítimas/agressoras, ou 

autores/alvos, que em determinados momentos cometem agressões, porém também são 

vítimas de bullying pela turma. 

Todos os dias, alunos no mundo todo sofrem com um tipo de violência que vem 

mascarada na forma de “brincadeira”. Estudos recentes revelam que esse comportamento, 

que até há bem pouco tempo era considerado inofensivo e que recebe o nome de bullying, 

pode acarretar sérias conseqüências ao desenvolvimento psíquico dos alunos, gerando desde 

queda na autoestima até, em casos mais extremos, o suicídio e outras tragédias. 

Por esta razão se faz necessária a implantação de uma política em nosso município que 

visa a prevenir tais práticas e fazer com que nossas crianças e adolescentes possam ter 

condições de estudar e passar o tempo que fica na escola sem sofrer este tipo de violência. 

Ante o exposto, considerando a relevância da proposta para o interesse público, conto 

com o apoio dos nobres vereadores para a sua aprovação. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 19 de janeiro de 2024. 

 

________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Zé Márcio Filho 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 006/ DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024 

 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA 
O INSTITUTO TRANSFORMAR.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, DECRETA: 

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública o INSTITUTO TRANSFORMAR, 

com atuação nas áreas da saúde e assistencialismo social do município e do 

estado, com sede na Rua Publicitário Ranildo Cavalcante, nº 37, no bairro da 

Gruta de Lourdes, fundada em 05 de agosto de 2019, inscrita no CNPJ n° 

34.729.817/0001-17, localizada em Maceió – AL. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, em 

Maceió, 20 de FEVEREIRO de 2024. 

 

 

Zé Márcio Filho 

Vereador - MDB 

 

 

 



 

 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Zé Márcio Filho 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 A proposição legislativa tem como objetivo considerar de utilidade 

pública o Instituto Transformar, e prestigiar os relevantes serviços nas áreas da 

saúde e assistencialismo social do município e do estado.  

Destaque-se, o instituto possui projetos próprios que objetivam o 

desenvolvimento social e econômico, que tem ferramentas que agrega toda a 

cidade e estado. O instituto possui em seu rol de atividades da área da saúde com 

o objetivo de ampliar a sua atuação por meio da prestação de serviços de 

consultas e exames para melhorar a saúde e a vida dos alagoanos.  

 Por fim, apresentamos o presente projeto de lei ordinária, conclamando 

aos nobres pares que compõem a Câmara Municipal de Maceió para análise da 

referida proposição, sobretudo, reconhecimento de utilidade pública do Instituto 

Transformar. 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, em 

Maceió, 20 de FEVEREIRO de 2024. 

 

 

Zé Márcio Filho 

Vereador - MDB 
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ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

Av. Menino Marcelo, 9350, Sala 810, Serraria, Maceió/AL 
CEP: 57046-000, Contato: (82) 9.8191-3365/gvsiderlanemendonca@gmail.com 

 

 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº /2024 
 
 
 

     Maceió, 05 de fevereiro de 2024. 
 
Ao Excelentíssimo Senhor 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

 

 

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO 
BENEMÉRITO DO MUNICÍPIO DE 
MACEIÓ AO SR. ALANDENIS TENÓRIO 
DA SILVA. 

 

 
Art. 1º – Fica Concedido o TÍTULO DE CIDADÃO BENEMÉRITO DO MUNICÍPIO 

DE MACEIÓ ao SR. ALANDENIS TENÓRIO DA SILVA, pelos relevantes serviços prestados à 
comunidade maceioense. 

Art. 2º – O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo Municipal 
em data a ser designada por seu Presidente. 

Parágrafo Único – A entrega do título deverá ser realizada até 120 (cento e vinte) dias após 
a sanção do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Art. 3º – Este Projeto de Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas disposições em contrário. 

 



ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

Av. Menino Marcelo, 9350, Sala 810, Serraria, Maceió/AL 
CEP: 57046-000, Contato: (82) 9.8191-3365/gvsiderlanemendonca@gmail.com 

             

 

 

JUSTIFICATIVA 
 
 

Alandenis Tenório da Silva, Procurador Federal, lotado por mais de 40 anos no Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA/AL), uma vida dedicada à defesa do meio ambiente e ao 

patrimônio público, formulando pareceres e presidindo inquéritos administrativos importantes ao 

desenvolvimento e fortalecimento do órgão. Deu suporte a outros procuradores nas diversas 

superintendências do país, como por exemplo as unidades sediadas na Bahia e Minas Gerais, mas 

sempre mantendo suas raizes em Alagoas. Também deu sua contribuição como Procurador Federal 

no Instituto Nacional do Seguro Social em Maceió. Iniciou sua vida pública ainda muito jovem 

como Assistente Administrativo na Companhia Beneficiadora de Lixo – COBEL, órgão da 

Prefeitura de Maceió. Um profissional ético, disciplinado e sempre dedicado no cumprimento dos 

objetivos institucionais relativos ao licenciamento ambiental, ao controle da qualidade ambiental, à 

autorização de uso dos recursos naturais e à fiscalização, monitoramento e controle ambiental. Em 

Maceió, ainda jovem, desempenhou funções de assistente administrativo na então   

Hoje aposentado, aproveita seu merecido descanso com sua família e continua entusiasta e 

defensor do meio ambiente e de sua preservação.   
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